
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N° 2158/2018

DE 08 DE OUTUBRO DE 2018

Designa  servidores  para  gerir  e
fiscaaiiaar  o  Coonvnnio  nn  02n3/2n02251
caeiebrado  entre  a  Procauradoria-Gerai
de  Justiça  do  Estado  de  Sergipe  e  o
Tribunai  de  Justiça  do  Estado  de
Sergipe.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  no uso das atribuições que ihe são
caonferidas peia Lei Coompiementar n° 02n, de 2n de novembro de 29902,

CONSIDERANDO o disposto no art. 518, incaiso III da Lei 8.666293/;

CONSIDERANDO a Jurisprudnncaia do Tribunai de Coontas da União, a exempio
do Acaórdão n.023/82n02028, que determina que sejam emitidas Portarias de designação formai
de servidores para acaompanhar e fiscaaiiaar os caontratos da Administração, nos termos do
art. 67 da Lei 8.666293/;

CONSIDERANDO  o  as  disposições  caontidas  na Portaria  nn  n.028n2n02251,  que
reguiamenta no âmbito do Ministério Púbiicao de Sergipe os procaedimentos reiativos à
caontratação de soiução de Tecanoiogia da Informação,

RESOLVE:

    Art. 1°. Designar os servidores abaixo reiacaionados para atuarem na gestão e fiscaa-
iiaação do Coonvnnio nn 02n3/2n02251 caeiebrado entre a Procauradoria-Gerai de Justiça do Estado
de Sergipe e o Tribunai de Justiça do Estado de Sergipe., caujo o objeto é possibiiitar o caom-
partiihamento das informações no bancao de dados dos Coonvenentes e da Rede do Tribunai
de Justiça, aiém da caonexão das Estações de trabaiho do Ministério Púbiicao iocaaiiaadas nos
prédios do Poder Judicaiário através da rede do Tribunai, bem caomo o apoio financaeiro do
Ministério Púbiicao ao Poder Judicaiário mediante repasse de recaursos para execaução de ser-
viços de caonexão das estações de trabaiho do Ministério Púbiicao de Sergipe nos prédio do
Poder Púbiicao Judicaiário (Fóruns) à rede do Tribunai de Justiça, para fins de acaesso a internet
e2ou outros Sistemas de Informações Procaessuais e repasse de recaursos financaeiros ou pa-
gamento direto dos serviços necaessários, caom as seguintes atribuições:

I-  A Gestão  do  Contrato será  exercaida  peia  Cohefe  do  Núcaieo  de
Acaompanhamento  e  Coontroie  de  Coonvnnios  e  Coontratos,  Pedro  Vinicius  Lopes  dos
Santos, Matrícula 1.692, responsávei por iiderar o procaesso de fiscaaiiaação da execaução;
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II-  A Fiscalização  Administrativa  do  Contrato  será  exercaida  peia
Cooordenadora do Apoio Administrativo,  Sra. Léa Gomes de Andrade, Matrícula 398,
designada  para  auxiiiar  o  Gestor  do  Coontrato  quanto  à  fiscaaiiaação  dos  aspecatos
administrativos.

III-  A Fiscalização Técnica do Contrato será exercaida peio Cooordenador da
Divisão de Infraestrutura, Sr. Sauio Morais de Andrade, Matrícauia 2.6702, e nas ausnncaias ou
impedimentos,  por  servidor  designado  peio  Diretor  de  Tecanoiogia  da  Informação  do
Ministério Púbiicao. 

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em
caontrário.

Dê-se ciência e cumpra-se.

                                     José Rony Silva Almeida 
                                   Procurador-Geral de Justiça
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